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Este livro retrata parte do trabalho feito pela Comissão 
Externa que estudou as obras em que há recursos do 
Orçamento Geral da União e estão paradas.





Prefácio
A falta de planejamento, de metodologias e ferramentas 
de administração modernas é, sem dúvida, uma praga 
na lavoura do Estado brasileiro. O Governo Federal não 
tem um mecanismo de acompanhamento e monitora-
mento das obras no Brasil, portanto não há informações 
da quantidade exata de empreendimentos parados. Esse 
quadro prejudica a prestação de serviços de qualidade 
à sociedade e resulta na ineficiência da aplicação de re-
cursos públicos.

Para auxiliar na resolução desse problema, nós, inte-
grantes da Comissão Externa [da Câmara dos Deputados] 
para Acompanhar as Obras Lastreadas com Recursos do 
Orçamento Geral da União em Andamento no País, usamos 
todos os instrumentos disponíveis para traçar o pano-
rama mais realista possível da infraestrutura parada.

Desde a criação da Comissão, em março de 2016, pro-
movemos um amplo debate envolvendo a população e o 
poder público, por meio de audiências públicas e visitas 
às obras paradas. Também estudamos acórdãos do Tri-
bunal de Contas da União (TCU) e outros documentos de 
variados órgãos federais.

Essas iniciativas nos permitiram identificar tanto 
as boas práticas quanto as não recomendadas, que ge-
raram prejuízo aos cofres públicos. Também pudemos 
destacar as principais causas de interrupção das obras. 
Entre elas, falhas nos projetos de engenharia, que podem 
chegar a 56% no caso de construções de saneamento; 
descasamento entre planejado e orçado; e licenciamento 
ambiental, que provocam 9,8% das paralisações. Soma-
dos, apenas esses três fatores já são responsáveis por 
impedir o andamento de 70% dos empreendimentos com 
problemas no país.

Também identificamos que o Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) têm 
ferramentas informatizadas importantes para a gestão 
dos recursos repassados aos estados e municípios para 
aquisição de equipamentos ou obras. No entanto, esses 
sistemas são somente para consulta interna.

A partir desse cenário, trabalhamos para dar enca-
minhamentos concretos ao que foi constatado. Dentre 
as ações da Comissão, podemos destacar a elaboração 
de propostas de “boas práticas” para compor os con-
tratos ou convênios federais com estados e municípios. 
Propusemos ao Governo Federal, por exemplo, a reto-
mada de 20% das menores obras nas áreas de saúde e 
educação.

Também levamos indicações ao Poder Executivo para 
que adotasse medidas efetivas em curto prazo, como 
ocorreu com duas portarias que garantiram a retomada 
de 1,6 mil obras de infraestrutura e evitaram a paralisa-
ção de obras de unidades de saúde. Além disso, apresen-
tei quatro projetos de lei que tramitam na Câmara dos 
Deputados e poderão beneficiar todo o país, evitando 
que os gargalos encontrados em nosso diagnóstico se 
repitam.

Nas próximas páginas, você verá o fruto de todo esse 
trabalho, feito com o objetivo de aperfeiçoar as leis para 
este novo momento do Brasil, de forma a garantir agi-
lidade, mais transparência, celeridade e efetividade às 
obras com recursos federais.

BOA LEITURA!

Zé Silva
Deputado Federal
Coordenador da Comissão Externa para 
Acompanhar as Obras Paradas
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Fiscalização: 
uma função 
do Parlamento
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DDe acordo com o art. 49 da Constituição Federal, 
o Poder Legislativo tem a função de desenvolver 
ações parlamentares para aperfeiçoar, buscar 
e monitorar a entrega de políticas públicas ou 

benefícios à população. Entre essas ações, a mais conhe-
cida é a elaboração de leis que de fato merecem destaque 
pelo potencial de proporcionar melhorias para todos os 
setores da sociedade.

Todavia, cabe também ao Parlamento a função de 
fiscalizar os atos da Administração Pública, verificando 
a correta e adequada alocação dos recursos e avaliando 
os resultados. A tarefa envolve a observação do planeja-
mento realizado e das ações executadas, sempre levando 
em conta os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.

Seguindo essa função constitucional de meu cargo, 
observei como o problema das obras públicas paradas 
causa grande prejuízo ao país por terem recursos gastos 
que não retornam em benefícios para a sociedade1. E são 
elas, especialmente as de alto valor, um dos principais 
focos de corrupção do Brasil, de acordo com a Transpa-
rência Internacional2.

De norte a sul, de leste a oeste do país, há milhares 
de obras iniciadas e paradas, parcial ou totalmente pagas 
e não realizadas, e sem perspectiva de retomada. Esses 
empreendimentos, independentemente da justificativa 
das paralisações, mostram descaso e abandono do Go-
verno Federal com a população e total desrespeito aos 
cofres públicos.

Para observar o tema com a dedicação necessária, 
percebemos que o espaço de análise dentro das 25 co-
missões permanentes da Câmara dos Deputados (55ª 
Legislatura — 2015–2018) não era suficiente, pois sob 
elas já havia a responsabilidade de fiscalizar e deliberar 
sobre muitas outras matérias.

A situação das obras paradas era tão grave, que resol-
vemos enfrentar o problema de forma direta. Por isso, 
propus a criação da Comissão Externa.

A COMISSÃO

A Comissão Externa para Acompanhar as Obras Las-
treadas com Recursos do Orçamento Geral da União em 
Andamento no País foi criada por Ato da Presidência da 
Câmara dos Deputados em 1º de março de 2016, sem ônus 
para a Casa e com a finalidade de estudar as construções 
em que havia dinheiro público, mas que estavam paradas. 

Fui nomeado coordenador do grupo, e cada região 
do país deveria ter dois representantes, de acordo com 
a ordem de apresentação de nomes pelos partidos. As 
atividades iniciaram-se em 10 de março daquele ano e 
seguiram até julho de 2017. No cronograma de trabalho, 
miramos os seguintes objetivos:

	a	.	 Identificar e catalogar as obras paradas.
	b	.	 Criar um sistema de cadastro único de obras.
	c	.	 Identificar os motivos que levaram à paralisação.
	d	.	 Identificar as boas práticas e as ruins para, a partir 

desses levantamentos, elaborar um guia e disponibi-
lizá-lo ao poder público como ferramenta de gestão.

	e	.	 Promover uma revisão do arcabouço legal da legis-
lação brasileira, principalmente para resolver esse 
descasamento entre o orçamento e o planejamento.

A Comissão apresentou-se como instrumento em 
benefício do povo brasileiro, para orientar a utilização 
adequada do dinheiro público, propor medidas para evi-
tar danos ao erário, criar a cultura do planejamento e 
utilização de ferramentas da administração moderna 
para a eficiência e eficácia do investimento público com 
maior transparência.� 1

1	 Grandes obras paradas: como enfrentar o problema. Disponível em: 
https://noticias.portaldaindustria.com.br/noticias/infraestrutura/
brasil-desperdica-dinheiro-publico-com-517-obras-de-infraestru-
tura-paralisadas. Acesso em: 23 out. 2018.

2	 Novas medidas contra a corrupção. Disponível em: https://unidos-
contraacorrupcao.org.br/sumario-novasmedidas.pdf. Acesso em:  
23 out. 2018.
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Cenário: 
Quantas obras 
estão paradas?
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LL ogo na elaboração da justificativa para se criar 
a Comissão específica de obras, procurou-se 
responder à seguinte pergunta: Quantas e quais 
são as obras paradas com recursos federais 

no Brasil?
O mais intrigante é que não havia resposta. A Admi-

nistração Pública Federal não detém essa informação 
concreta. Não se sabe exatamente quantas obras estão 
paradas e quais são elas. Os dados estão espalhados por 
diversos sistemas e órgãos, o que dificulta a gestão efi-
ciente dos recursos públicos e o atendimento ao cidadão.

Em busca de pistas, encontramos o trabalho da Co-
missão Temporária de Obras Inacabadas, criada pelo Se-
nado Federal em maio de 1995, que já havia identificado, 
naquela época, 2.214 obras paradas, com gastos totais de 
mais de R$ 15 bilhões3.

Há ainda o Acórdão nº 1.188/2007-P do Tribunal de 
Contas da União (TCU), que identificou 400 obras no va-
lor total de R$ 3.342.553.132,95 (cerca de R$ 3,3 bilhões), 
considerando as executadas com recursos federais, seja 
de forma direta ou por meio de transferências intergo-
vernamentais (obras inacabadas dos estados e municí-
pios com participação de recursos da União). À época da 
auditoria, o volume de recursos aplicados nessas obras 
já estava em torno de R$ 2 bilhões.

Certamente, esses números apresentados, tanto na 
Comissão do Senado quanto no Acórdão do TCU, estão 
muito abaixo do total existente no país, pois as pesqui-
sas não incluíram todos os ministérios, ou outras vezes 
não chegaram respostas concretas dos responsáveis. Por 
exemplo, no caso do acórdão, o valor real seria muito 
maior que o encontrado, caso houvesse a participação 
de todos os órgãos do Executivo e ainda se as obras ina-
cabadas que não puderam ser recuperadas pelos entes 
envolvidos entrassem na contagem.

Dentre todas as estimativas feitas por diversos ór-
gãos do Governo Federal, a mais recente e completa é do 
próprio TCU, divulgada em outubro de 20184. Segundo 
números preliminares do tribunal, foram identificadas 
14.403 obras paradas, envolvendo R$ 144 bilhões.

Na mesma época, o TCU e o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) iniciaram um trabalho com todos os tri-
bunais estaduais e municipais para elaborar um diag-
nóstico mais preciso sobre o tema no país. Em segui-
da, pretende-se promover uma interlocução com esses 
órgãos, o Ministério Público e procuradorias locais no 
intuito de solucionar os entraves jurídicos que mantêm 
os empreendimentos paralisados.

SEGUNDO O TCU, 
FORAM IDENTIFICADAS 

14.403 OBRAS PARADAS 
EM TODO O PAÍS, 

AO CUSTO DE 
R$ 144 BILHÕES.

CUSTOS DO ABANDONO

A TV Globo5, no projeto intitulado O Brasil que eu que-
ro, fez uma coletânea de sentimentos e expectativas 
dos brasileiros no período que antecedeu as eleições 
de 2018. Foram mais de 50 mil vídeos recebidos pela 
emissora, de quase todos os municípios do país. Entre 
os problemas mais citados pelos participantes estão as 
obras inacabadas.

A reportagem elaborada na esteira do projeto revelou 
a existência de 7.439 obras paradas6 em todo o Brasil, ao 
custo total de R$ 76 bilhões. Caso todas elas fossem con-
cluídas, a estimativa apresentada pela reportagem seria 
de crescimento econômico imediato de 1,8% do Produ-
to Interno Bruto (PIB), traduzindo-se na circulação de 
R$ 115 bilhões.� v
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Entre os exemplos citados pelos participantes do 
projeto está a ferrovia Transnordestina, cuja constru-
ção estava menos da metade concluída em fevereiro de 
2017, quando o TCU identificou o atraso e nenhum sinal 
de trabalho em andamento7.

Também integrou a lista de insatisfação a transpo-
sição do Rio São Francisco, com anos de atraso e custo 
final estimado em R$ 9,6 bilhões8 — o dobro do previsto 
inicialmente.

No fim de 2018, o Ministério do Planejamento en-
tregou à equipe de transição do governo que assumiria 
no ano seguinte um documento9 que reforça a neces-
sidade de se priorizar o Projeto de Integração do Rio 
São Francisco (Pisf ) e as obras estruturantes associa-
das a ele.

O informe apontou que o governo, em novembro de 
2016, priorizou a finalização de 1,6 mil empreendimentos 
parados com valor unitário entre R$ 500 mil e R$ 10 mi-
lhões. De acordo com o material, em dezembro de 2017 o 
registro era que 58% deles foram retomados, o correspon-
dente a 922 — desses, 255 foram concluídos. As obras em 

questão contemplam as áreas de educação, saneamento, 
cultura, turismo, transportes e saúde.

O documento entregue à equipe de transição do novo 
governo apresenta a relação dos projetos concluídos e 
inacabados até 2018.

Estima-se que somente as obras das áreas de habita-
ção, saneamento e energia respondam por mais da me-
tade do valor das obras em andamento, pouco mais de 
R$ 18 bilhões10.

HABITAÇÃO, SANEAMENTO 
E ENERGIA RESPONDEM 
POR MAIS DA METADE 
DO VALOR DAS OBRAS 

EM ANDAMENTO: 
R$ 18 BILHÕES.
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Diversos são os prejuízos decorrentes da interrupção 
de uma obra. Não são apenas os valores já aplicados na 
execução que podem ser perdidos. Há ainda perdas que 
são de difícil mensuração, tais como os benefícios que 
o empreendimento geraria e que não serão usufruídos 
pela sociedade.

Também existe o custo associado ao desgaste das 
obras que permanecem por muito tempo sem execu-
ção, com suas estruturas sob a ação de intempéries. Em 
alguns casos, o projeto não pode ser retomado sem in-
tervenções para recuperar os estragos decorrentes do 
abandono, e tais medidas envolvem custos adicionais 
incorporados ao seu valor total. 

Citamos, nesse caso, a Barragem de Berizal, no nor-
te de Minas Gerais, paralisada há 18 anos, que, segun-
do o Departamento Nacional de Obras contra as Secas 
(Dnocs), responsável pela construção, precisará de um 
redimensionamento da bomba de sucção de água, caso 
sua construção seja retomada e concluída, uma vez que 
a bomba do projeto inicial não é mais fabricada.

Nessa linha, um estudo da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI)11 mostrou que um prejuízo subjetivo 
decorrente da paralisação de obras é a sinalização ne-
gativa para investidores interessados em novos empre-
endimentos. Não bastassem os riscos comerciais e de 
construção comuns, há ainda os riscos de projeto, fiscais 
e políticos a serem considerados. Quanto maiores esses 
riscos, maior será o retorno exigido pelo investidor; e, por 
sua vez, maiores serão os custos de uma obra pública. 

Dentre as milhares de obras paradas atualmente, 
algumas se destacam por seus números assustadores. 
A Usina Nuclear de Angra 3, por exemplo, é um projeto 
do período militar, que começou a ser erguida em 1984 
e prosseguiu até 1986, quando as obras foram paradas 
por dificuldades políticas e econômicas.

O projeto ficou estagnado por 25 anos, até ser reto-
mado em 2009 como um dos destaques do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) — programa do Gover-
no Federal que englobava um conjunto de políticas para 
impulsionar o avanço econômico. Naquele ano, o custo 

estimado para o término da obra era de R$ 8,3 bilhões. 
Em 2014, atualizou-se para R$ 17 bilhões.

O prédio onde o reator está instalado é protegido por 
uma lona, e as ferragens das estruturas são revestidas 
para protegê-las da corrosão, um gasto de cerca de R$ 40 
milhões por ano, e dezenas de pessoas trabalham apenas 
na guarda e manutenção12 do local. Um grave exemplo 
de que a falta de um sistema de acompanhamento e fis-
calização das obras com dinheiro público tem causado 
muitos prejuízos ao país.� 1

3	 O Retrato do Desperdício no Brasil. Comissão temporária interna 
do Senado Federal para inventariar as obras não concluídas custea
das pela União e examinar sua situação. Diário do Senado Federal, 
Brasília, DF, 24 set. 2008, p. 38095-38096.

4	 Disponível em: http://cnj.jus.br/noticias/cnj/87897-cnj-e-tribunais-
-de-contas-estudarao-como-retomar-obras-paralisadas> Acesso em: 
15 nov. 2018.

5	 O Brasil que eu quero. Disponível em: https://globoplay.globo.
com/v/7054932/editorial/c69e9e3b-0756-4e9e-abb9- 663cb95fecc3. 
Acesso em: 20 out. 2018.

6	 Programa Avançar. Disponível em: www.planejamento.gov.br/noti-
cias/governo-lanca-programa-para- alavancar-infraestrutura-e-in-
vestimentos-no-pais. Acesso em: 20 out. 2018.

7	 Disponível em: https://g1.globo.com/ce/ceara/noticia/agua-da-trans-
posicao-do-rio-sao-francisco-deve-chegar-ate-o- fim-do-ano-ao-ce-
ara.ghtml. Acesso em: 10 nov. 2018.

8	 Disponível em: https://g1.globo.com/pernambuco/noticia/paradas-
-obras-da-ferrovia-transnordestina-sao-retrato-do- descaso.ghtml. 
Acesso em: 10 nov. 2018.

9	 Disponível em: https://transicao.planejamento.gov.br/wp-content/
uploads/2018/11/Informa%C3%A7%C3%B5es-Estrat%C3%A9gicas-Mi-
nist%C3%A9rio-do-Planejamento_vers%C3%A3o-publica%C3%A7%-
C3%A3o_completa.pdf. Acesso em: 19 nov. 2018.

10	Disponível em: https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,novo-
-governo-vai-herdar-7-3-mil-obras- incompletas,70002601761. Acesso 
em: 19 nov. 2018.

11	 Disponível em: https://noticias.portaldaindustria.com.br/noticias/
infraestrutura/brasil-desperdica-dinheiro-publico- com-517-obras-
-de-infraestrutura-paralisadas. Acesso em: 15 nov. 2018.

12	Reportagem exibida pelo Jornal da TV Bandeirantes, em 18 de outu-
bro de 2018. Disponível em: https://videos.band.uol.com.br/16557827/
com-obras-paradas-usina-de-angra-3-causa-prejuizos.html.

A Comissão Externa tem total participação na retomada dessas obras, 
uma vez que o Governo Federal atendeu à nossa Indicação nº 2.1819/2016, 

que pedia a retomada das que fossem ligadas às áreas de saúde e educação.
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RIO GRANDE 
DO SUL

MATO GROSSO

PARÁ

AMAPÁ

SANTA 
CATARINA

RONDÔNIA

GOIÁS E DF

MINAS GERAIS

ESPÍRITO 
SANTO

BAHIA

PIAUÍ

CEARÁ

PERNAMBUCO

SERGIPE

ALAGOAS
SANTA CATARINA
BR-470/SC: Adequação – Acesso 
a Gaspar

º Restrição orçamentária

BR-101/SC: Obras 
complementares da duplicação 
dos acessos à ponte sobre o 
Canal das Laranjeiras

º Restrição orçamentária

BR-470/SC: Duplicação 
(Lotes 1, 3 e 4)

º Desapropriação e 
interferências – trechos 
densamente urbanizados. 
Lotes 1 e 3 com restrição 
financeira

RIO GRANDE DO SUL
BR-386/RS: Duplicação 

º Restrição orçamentária

BR-470/RS: Viaduto Transversal 
(Barracão) 

º Revisão de projeto com 
inconsistências apontadas 
pelo TCU

BR-116/RS: Contorno de Pelotas 
(Lote 1A)

º Interferência com Posto da PRF

BR-116/RS: Duplicação

º Empresas com dificuldades 
financeiras

ESPÍRITO SANTO
A BR-101/ES está em concessão 
e há tratativas junto à ANTT para 
assunção da execução da 
interseção

MINAS GERAIS
BR-365/MG: Duplicação e 
restauração Trevão – Monte 
Alegre – Travessia de Uberlândia

º Aguarda licitação das obras de 
arte especiais e restrições 
comerciais da contratada

BR-381/MG (Norte): Duplicação 
Caeté – Barão de Cocais

º Indefinição de projeto. Contrato 
rescindido; em revisão para 
licitação

BR-381/MG (Norte): Acesso Belo 
Oriente – Acesso Santa Maria de 
Itabira

º Indefinição de projeto. Contrato 
rescindido; em revisão para 
licitação

Barragem de Berizal: Paralisada 
há 18 anos

Barragem de Jequitaí: Paralisada 
desde 2015

BR 367: Obras de pavimentação 
nos trechos: 1) Salto da Divisa – 
Jacinto – Almenara; e 2) Minas 
Novas – Virgem da Lapa

Ferrovia Norte-Sul: Trecho de 
1.537 quilômetros da Ferrovia 
Norte-Sul (vai de Porto Nacional, 
no Tocantins, a Estrela d’Oeste, 
em São Paulo) foi leiloado por 
R$ 2,719 bilhões, em 28 de março 
de 2019

AMAPÁ
BR-156/AP: Aldeias indígenas

º Restrição com as empresas 
com os contratos sub-rogados 
pelo Dnitt

PARÁ
BR-163/PA: Implantação e 
pavimentação 

º A empresa entrou em 
recuperação judicial

BR-230/PA: Implantação e 
pavimentação

º Trecho parcialmente impedido 
pela Funai; liberação em 
apenas um trecho (TI 
Parakanã)

PIAUÍ
BR-235/PI: Pavimentação

º Restrição orçamentária

CEARÁ
Aeroporto Internacional Pinto 
Martins FerroviaTransnordestina

PERNAMBUCO
BR-101/PE: Duplicação

º Restrição orçamentária

ALAGOAS
BR-101/AL: Duplicação

º Interferências executivas

SERGIPE
BR-101/SE: Adequação de 
capacidade – OAE 

º Aguarda os contratos 
(376/2013)

BAHIA
BR-235/BA: Implantação

º Revisões técnicas no projeto

BR-135/BA: Implantação

º Restrição financeira

BR -135/BA: Implantação

º Restrição ambiental e rescisão 
em curso

RONDÔNIA
BR-364/RO: Travessia de 
Porto Velho

º Dificuldades comerciais com 
a empresa

MATO GROSSO
BR-242/MT: Implantação e 
pavimentação

º Estudos ambientais em 
andamento

GOIÁS E DF
BR-153/GO: Viaduto da 
Manuela (Aparecida de Goiânia)

º Desapropriação

BR-060/GO: Duplicação

º Restrições comerciais da 
contratada16
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AA s obras que tiveram sua execução interrom-
pida poderiam ser agrupadas de acordo com 
vários critérios: tempo de paralisação, cus-
tos, região. Mas aqui elas se encontram sepa-

radas de acordo com o setor ou programa a que estão 
vinculadas.

OBRAS DO PROGRAMA 
DE ACELERAÇÃO DO 
CRESCIMENTO (PAC)

É um paradoxo um programa feito para garantir agilidade 
nas obras ter 35% delas paradas. Mas é o que mostram os 
números mais recentes do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) levantados pelo antigo Ministério da 
Integração Nacional, conforme tabela a seguir.

CARTEIRA ATUAL DE OBRAS

Lentas ParalisadasNormais

35.2%

24.5%

40.2%

�

Situação Número de obras Valor pactuado

Execução normal 41 R$ 12.089.940.675,52

Paralisadas 36 R$ 1.231.310.798,78

Execução lenta 25 R$ 6.102.255.791,10

Total 102 R$ 19.423.507.265,40

Fonte: Ministério da Integração Nacional (2018)

OBRAS DO DEPARTAMENTO 
PENITENCIÁRIO NACIONAL 
(DEPEN)

De acordo com o Departamento Penitenciário Nacional 
(Depen), a população prisional cresceu 575% nos últimos 
20 anos, e não há recursos públicos, servidores, custeio 
ou investimentos que deem conta desse crescimento. 
E existiu um esforço muito grande com o Programa de 
Apoio ao Sistema Prisional, que preconizava 45 mil vagas, 
com 1 bilhão de reais para esse fim.

O Depen é responsável por executar 125 constru-
ções de penitenciárias, das quais 42 estão suspensas. 
Trata-se de uma carteira de aproximadamente R$ 1,1 bi-
lhão em recursos para obras, sendo que R$ 308 milhões 
não estão sendo utilizados. O montante seria suficiente 
para garantir quase 300 mil vagas em estabelecimentos 
prisionais e resolveria com folga o déficit atual de 250 
mil vagas.

A realidade brasileira é desanimadora. Existem atu-
almente 622 mil presos no país, com taxa de ocupação de 
167%, ou seja, onde caberiam 100 detentos, há 167. Para 
piorar, não é possível calcular uma projeção do aumento 
da população prisional, em função de uma interlocução 
precária entre o Judiciário e os demais órgãos do siste-
ma de Justiça.

Em resumo, apenas 30% das obras estão em execu-
ção; 32,8% estão paradas; e outras 27,2% estão quase pa-
radas, conforme o quadro a seguir.� v
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CARTEIRA DE CONTRATOS DE REPASSE

Situação Obras Vagas Repasse 
(milhões)

Em análise no Depen 0 0 R$ 0

Em análise na CEF 8 2.902 R$ 94,57

Licitação com edital 3 1.548 R$ 50,52

Licitação concluída 3 1.542 R$ 47,77

Licitação suspensa 1 603 R$ 14,57

Obra até 30% 34 19.689 R$ 545,97

Obra entre 30,01% e 60% 16 5.784 R$ 144,97

Obra acima de 60,01% 16 4.595 R$ 121,13

Obra paralisada 41 12.666 R$ 294,01

Obra concluída 1 400 R$ 4,5

Cancelada/distratada 2 657 R$ 17,20

Não contratada 0 0 R$ 0

Total 125 50.395 R$ 1.335,20

Fonte: Diretoria de Políticas Penitenciárias (2016)

Esse programa é composto do maior número de 
obras administradas pelo Depen: 99 de 125. Elas já es-
tão em andamento há 4 anos, com pouquíssimas obras 
inauguradas. Dessas, 42 obras estão paralisadas.

Outro ponto destacado é a deficiência técnica, que 
dificulta acompanhar as obras. A Coordenação de Enge-
nharia e Arquitetura do Depen fez visitas técnicas que 
pudessem, a partir de determinado estágio de execução 
da obra, orientar, buscar informações e propor soluções 
em parceria com a Caixa Econômica Federal, para que 
aquela obra avançasse.

OBRAS NA ÁREA 
DE EDUCAÇÃO
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), um terço das crianças de 0 a 3 anos mais 
pobres do Brasil não tem acesso a creches por falta de 
vagas. Desde 2007, existe um programa justamente para 
ampliar a infraestrutura da educação infantil, vincula-
do ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), chamado Programa Nacional de Reestruturação 
e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Públi-
ca de Educação Infantil (Proinfância). 

No entanto, das 8.817 obras de creches tocadas pelo 
programa e que deveriam estar concluídas, 3.327 estão 
paradas, inacabadas ou não foram sequer iniciadas. Veja 
a proporção no gráfico a seguir.

ANDAMENTO DE OBRAS DE 
CRECHES

32%

20%

36%

5%

3%
4%

Preparação para iniciar

Concluídas
Em execução

Canceladas
Inacabadas

Paralisadas

Fonte: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)

Outra área ligada à educação em que também há 
ineficiência e lentidão é a esportiva. De 10.194 quadras 
que deveriam estar concluídas, 3.398, ou seja, 33% estão 
paradas, inacabadas, canceladas ou não foram iniciadas.

ANDAMENTO DE OBRAS DE 
QUADRAS ESPORTIVAS

27%

28%

38%

4%
2%

1%

Preparação para iniciar

Concluídas
Em execução

Canceladas
Inacabadas

Paralisadas

Fonte: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)
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Os motivos para a demora nas entregas são diversos. 
Uma auditoria realizada pelo TCU para avaliar a efetivi-
dade das transferências de recursos do FNDE aos muni-
cípios em obras controladas pelo Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da 
Educação (Simec) apresentou as seguintes motivações 
para atraso das obras:

	1	.	Falhas no planejamento da licitação.
	2	.	Insuficiência dos estudos geotécnicos dos terrenos.
	3	.	Insuficiência de recursos para contrapartida.
	4	.	Descontinuidade na transição da gestão municipal.
	5	.	Descompasso entre o avanço físico e o financeiro.
	6	.	Deficiência na fiscalização por parte dos municípios.
	7	.	Projetos deficientes (descumprimento de normas de 

acessibilidade).

OBRAS DE SANEAMENTO

Durante as audiências da Comissão, o TCU também tra-
çou um panorama desanimador sobre o desempenho e 
as causas de atrasos na execução de 491 obras em um dos 
principais programas de saneamento básico do país, o 
Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto, incluído 
na Lei Orçamentária Anual (LOA) até o exercício de 2011.

De acordo com o órgão, considerando as pendentes 
de entrega, atrasadas, não iniciadas e paradas, o percen-
tual de obras de água e esgoto não entregues à população 
equivale a 69,4%. O atraso nesse tipo de empreendimento 
impacta seriamente a poluição hídrica, problema que já 
se configura como uma das mais sérias questões ambien-
tais do Brasil e da saúde dos brasileiros.

O PERCENTUAL 
DE OBRAS DE 

ÁGUA E ESGOTO 
NÃO ENTREGUES 

À POPULAÇÃO 
EQUIVALE A 69,4%.

O TCU destaca que os motivos desses atrasos estão 
concentrados na fase de pré-investimento, ou seja, são 
falhas na preparação e no planejamento. A causa mais 
frequente identificada está nas deficiências dos projetos 
de engenharia, que correspondem a cerca de 56% dos 
contratos analisados.

SITUAÇÃO DAS OBRAS

Situação em 
27/12/2013 Qtde. % do 

Total
Valor do 

investimento
% do 
Total

Obra iniciada 
sem medição 35 7,1% 948.765.984,59 9,1%

Adiantada 2 0,4% 31.614.381,49 0,3%

Normal 108 22% 2.147.626.024,71 20,7%

Obra física 
concluída 
pendente 
de entrega

58 11,8% 587.061.967,99 5,6%

Obra concluída 
e entregue 5 1% 75.917.518,43 0,7%

Subtotal 1 208 42,4% 3.790.985.877,21 36,5%

Atrasada 147 29,9% 3.243.392.975,59 31,2%

Não iniciada 52 10,6% 1.953.103.824,88 18,8%

Paralisada 84 17,1% 1.413.423.305,19 13,6%

Subtotal 2 283 57,6% 6.609.920.105,66 63,6%

Total Geral 491 100% 10.400.905.982,87 100%

Fonte: Banco de dados da Caixa Econômica Federal

OBRAS DO SETOR 
ENERGÉTICO

O Brasil é reconhecido mundialmente por ter uma 
das matrizes energéticas mais renováveis do mundo 
industrializado, ou seja, com baixo impacto ao meio 
ambiente.

No entanto, mesmo sendo destaque internacional e 
com forte potencial de atração de investimentos de lon-
go prazo, o país é penalizado pelo atraso na entrega dos 
principais empreendimentos de geração e transmissão 
de energia. O percentual varia de 62% (PCH) a 88% (UEE), 
conforme ilustra o gráfico a seguir.
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Após fiscalização realizada pelo TCU em 2014 para 
verificar o cumprimento dos cronogramas de implanta-
ção das novas obras, constatou-se a existência de atrasos 
significativos e sistêmicos na finalização dos empreen-
dimentos de geração e transmissão de energia (cerca de 

75% tiveram, em média, oito meses de atraso). As prin-
cipais causas foram:

	1	.	Dificuldades com licenciamentos.
	2	.	Problemas relacionados a desapropriações e nego-

ciações fundiárias.
	3	.	Contingenciamento de recursos federais.
	4	.	Falhas no planejamento e na execução das obras.

OBRAS ENVOLVENDO 
CONTRATOS COM A CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL

A Caixa Econômica Federal (CEF) administra o maior 
número de contratos da Administração Pública, e che-
ga a ser assustadora a situação dos repasses firmados. 
Dos 44 mil existentes, 66,36% são de obras não iniciadas, 
paradas, atrasadas ou canceladas.

Ou seja, de cada 100 contratos, 66 não foram exe
cutados.

Dentre as causas dos atrasos estão fragilidades nos 
critérios que constituem a metodologia de seleção dos 
projetos, para efeito de celebração dos contratos de re-
passe. Logo, mais uma vez destaca-se a necessidade de 
planejamento para sanar as inconsistências e inadequa-
ções que geram problemas nas obras.

 DE CADA  
100 CONTRATOS DA 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
66 CONTRATOS AINDA  

NÃO FORAM EXECUTADOS.

SITUAÇÃO DOS PRINCIPAIS 
EMPREENDIMENTOS DE GERAÇÃO 

E TRANSMISSÃO DO SETOR ELÉTRICO

0

4

2

8

6

12

10

14

16

UHE UTE PCH UEE LT SE

A
tr

as
o 

m
éd

io
 e

m
 m

es
es

Tipo de empreendimento

8

11
10

14

3
4

0

20

40

60

80

100

UHE UTE PCH UEE LT SE

79% 75%

62%

88%
83%

63%

%
 d

e 
em

pr
ee

nd
im

en
to

s 
at

ra
sa

do
s

Tipo de empreendimento

0

4

2

8

6

12

10

14

16

UHE UTE PCH UEE LT SE

A
tr

as
o 

m
éd

io
 e

m
 m

es
es

Tipo de empreendimento

8

11
10

14

3
4

0

20

40

60

80

100

UHE UTE PCH UEE LT SE

79% 75%

62%

88%
83%

63%

%
 d

e 
em

pr
ee

nd
im

en
to

s 
at

ra
sa

do
s

Tipo de empreendimento

Legenda :

UHE — Usinas Hidrelétricas
UTE — Usinas Termelétricas
PCH — �Pequenas Centrais 

Hidrelétricas

UEE — Usina de Energia Elétrica
LT — Linhas de Transmissão
SE — Sistema Elétrico
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SITUAÇÃO DAS OBRAS 
% VALOR EM R$

15%

21,5%

7%

34%21,2%

Preparação para iniciar

Concluídas
Em execução

Atrasadas
Canceladas

Paralisadas

SITUAÇÃO DAS OBRAS 
% QUANTIDADE

Preparação para iniciar

Concluídas
Em execução

Atrasadas
Canceladas

Paralisadas

15%
23%

32%

11,8%

22%

Fonte: SIAPF — Caixa Econômica Federal (2016)

OBRAS RODOVIÁRIAS

O Brasil fez algumas opções equivocadas em alguns 
campos do desenvolvimento. Uma delas é a logística. Se-
gundo a Confederação Nacional dos Transportes (CNT), 
60% do transporte de carga no país são feitos pelo modal 
rodoviário, que é caro e pouco sustentável. Como se isso 
não bastasse para minar a competitividade dos produtos 
nacionais, o país ainda tem de arcar com a ineficiência 
na implantação de obras de infraestrutura.

De acordo com o Acórdão 162/2014, do Tribunal de 
Contas da União (TCU), sobre o diagnóstico de contra-
tos paralisados de obras rodoviárias, 46% foram por 
problemas técnico-administrativos (projeto executivo e 
pendências), 9% por questões ligadas ao licenciamento 
ambiental e 31% não foram justificadas.

MOTIVO DAS PARALISAÇÕES

Motivos %

Não justificadas 31%

Projeto executivo 27%

Pendência administrativa 19%

Licenciamento ambiental 9%

Desapropriações 5%

Pendência judicial 3%

Dotação orçamentária 2%

Descontinuidade no empreendimento 2%

Atuação do TCU (fiscalização) 2%

Fonte: Acórdão 162/2014 — TCU

Uma auditoria do próprio Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (Dnit) sobre os exercícios 
de 2009 e 2010 foi no mesmo sentido. A conclusão foi de 
que três fatores causaram 76,7% das paralisações: 40,27% 
por problemas no projeto executivo, 27,46% na execução 
das obras e 9% por questões ligadas ao licenciamento 
ambiental.

Conforme aponta o documento, os motivos das pa-
ralisações das obras passam por falhas na elaboração 
do termo de referência, incapacidade de acompanhar 
a elaboração do projeto e omissão na responsabilização 
dos projetistas. Em outro ponto, destacam-se problemas 
na fiscalização e medição de obras, tais como falhas na 
estrutura das superintendências do Dnit, incompatível 
com suas atribuições, falta de controle efetivo sobre o 
serviço executado, falta de equipamentos e técnicos 
para aferir medições e incapacidade de fiscalizar as 
supervisões.
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Capacidade

Contratado

Tipo de contratação

Financiamento BNDES

ƒ

LEGENDA

R$ 499.508.704,17

44 mil lugares

Andrade Gutierrez

Lei nº 8.666/93

U
:

ª
ƒ

R$ 705.600.000,00

76 mil lugares

Andrade Gutierrez, Delta e Odebrecht 

Lei nº 8.666/93

:
U

ª
ƒ

Estádio privado

Contrato privado

Segundo o Ministério 

do Esporte, ainda não 

há definição do projeto e 

modelo de financiamento 

do estádio de São Paulo

:

ª
ƒ

U
:

ƒ

Estádio privado

42 mil lugares

Contrato privado

CURITIBA

SÃO PAULO

RIO DE JANEIRO

:

ª
ƒ

Estádio privado

60 mil lugares

Contrato privado

PORTO ALEGRE

U
:

ª
ƒ

R$ 342.060.007,96

43 mil lugares

Santa Bárbara e Mendes Júnior

Lei nº 8.666/93

CUIABÁ

R$ 696.000.000,00

71 mil lugares

Andrade Gutierrez e Via Engenharia

Lei nº 8.666/93

U
:

ª
ƒ

BRASÍLIA

MANAUS

:
U

ª

ƒ

R$ 464.000.000,00

46 mil lugares

Odebrecht ISG e 
AEG Facilities

PPP

RECIFE

45 mil lugares

OAS

PPP

U

ª
ƒ

NATAL

R$ 743.400.000,00

69 mil lugares

Egesa, Hap e Construção

PPP

BELO HORIZONTE

:
U

ª
ƒ

:

U

ª
ƒ

R$ 486.941.599,15 + R$ 407.000,00 

por mês (durante 8 anos)

66 mil lugares

Galvão Engenharia, Serveng e DWA

PPP (8 anos)

FORTALEZA

:

U

ª
ƒ

R$ 107.000.000,00 

(anuais por 15 anos)

Custo: R$ 591.700.000,00

50 mil lugares

OAS e Odebrecht 

PPP (35 anos)

SALVADOR

OBRAS PARADAS 
DA COPA DO MUNDO 
DE 2014
A Copa do Mundo de 2014 foi um momento único para 
todos os brasileiros. O futebol é uma verdadeira paixão 
nacional, mas capitanear um evento dessa magnitude 
não foi nada fácil.

O Tribunal de Contas da União (TCU), em seu rela-
tório denominado O TCU e a Copa do Mundo de 201413, 
consolidou as fiscalizações relacionadas às obras prepa-
ratórias para os jogos.

A conta final da Copa do Mundo foi fechada em 
R$ 25,5 bilhões, de acordo com o relatório consolida-
do. Do total, R$ 7 bilhões foram gastos em mobilidade 
urbana e R$ 8 bilhões em estádios. As obras relativas a 
aeroportos custaram R$ 6,2 bilhões e as feitas no entor-
no dos estádios custaram R$ 996 milhões. Havia recur-
sos de origem federal, estadual, municipal e até mesmo 
de fontes privadas, razão pela qual somente o trabalho 
conjunto seria capaz de realizar satisfatoriamente a 
Copa de 2014.

Para o levantamento, o TCU concentrou-se nas obras 
dos estádios e nas de mobilidade urbana, onde a parti-
cipação da União se restringiu a financiamentos conce-
didos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) e pela Caixa Econômica Federal. 
O Tribunal também verificou os recursos diretamente 
usados pelo Governo Federal e as obras feitas com con-
vênio privado, tais como os portos e aeroportos.

O mapa a seguir traz importantes exemplos de obras 
da Copa de 2014 e os respectivos valores, quando do seu 
planejamento.� v
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Em 2014, faltando poucos dias para o início dos jogos, 
o TCU divulgou os dados atualizados sobre as obras. Das 
26 ações previstas sob responsabilidade da Infraero, 10 
estavam concluídas à época da fiscalização. Detectou-se 
que 4 das 16 ações em execução precisaram de maior rit-
mo de trabalho: duas delas no aeroporto de Confins, em 
Belo Horizonte, e as outras nos de Curitiba e Salvador. 
As situações mais críticas, em fevereiro de 2014, eram 
nos aeroportos de Fortaleza e de Porto Alegre.

Quanto às obras de mobilidade urbana, de acordo 
com informações prestadas pelo agente financiador (Cai-
xa Econômica Federal), grande parte dos projetos em an-
damento apresentou atrasos e baixa execução, conside-
rando o cronograma previsto. Dos 34 empreendimentos 
que ainda fazem parte da carteira da Copa, 20 projetos 
(59%) estavam com menos da metade de desembolso. 
Desse total, quatro projetos estavam, em fevereiro de 
2018, sem qualquer repasse financeiro.

O Tribunal identificou ainda prováveis atrasos na 
entrega das obras previstas para os Portos de Fortaleza, 
Manaus, Natal e Salvador. A obra do Porto do Rio de Ja-
neiro foi excluída da matriz em setembro de 2013; e a do 
terminal de passageiros do Porto de Recife era a única, 
até fevereiro de 2014, que estava concluída.

Em relação aos financiamentos do BNDES, verifi-
cou-se que o banco já havia liberado integralmente o 
montante de crédito previsto para a execução das arenas 

Mineirão, da Baixada, Castelão, da Amazônia, Pernambu-
co, Maracanã e Fonte Nova. Em fevereiro de 2014, ainda 
havia desembolsos a serem efetuados relativos aos finan-
ciamentos para a construção das arenas Pantanal, das 
Dunas, Beira-Rio e Itaquera, além do contrato referente 
à contrapartida pública às obras da Arena Pernambuco. 
Ou seja, havia várias obras com problemas às vésperas 
do início dos jogos.

Ainda hoje, em 2019, existem diversos itens que não 
foram finalizados14 e outros que sequer o serão, porque 
houve desistência de melhorias inicialmente previstas. 
Uma reportagem do G1 de 201815 informou que, em 11 das 
12 cidades-sede, ainda há obras prometidas para a Copa 
e que estão inacabadas. Apenas o Rio de Janeiro con-
cluiu todas as obras. De modo geral, aquelas que ainda 
não foram entregues enfrentam problemas como falta de 
dinheiro, contratos rescindidos, impasses judiciais e de-
sapropriações, e boa parte delas refere-se a áreas de mo-
bilidade urbana ou ampliação e melhoria de aeroportos.

PENDÊNCIAS DE 2014

Em Brasília, das obras previstas para a Copa de 2014, 
quatro nunca saíram do papel: a urbanização do entorno 
do estádio Mané Garrincha; um jardim projetado pelo 
paisagista Burle Marx, no centro da Capital; a reforma 
do calçamento dos setores hoteleiros da cidade; e um 
trem de superfície (do tipo VLT), ligando o aeroporto 
ao centro.

Em 2012, o Governo do Distrito Federal já havia de-
sistido de entregar o entorno do estádio a tempo para a 
Copa e até este momento nada ainda foi entregue. Apenas 
o estádio ficou pronto no prazo. O projeto do VLT, por 
exemplo, foi cancelado definitivamente em 2015 — ainda 
assim, já haviam sido gastos pelo menos R$ 20 milhões.

Em Minas Gerais, as obras de reforma e ampliação 
do Aeroporto Internacional de Confins (o principal do 
Estado) e a construção de um corredor de ônibus (do +
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Ainda hoje, em 2019, existem diversos itens que não foram finalizados. 
Em 11 das 12 cidades-sede, ainda há obras que estão inacabadas. 

Apenas o Rio de Janeiro concluiu todas as obras.
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tipo BRT) ainda não foram concluídas. Até meados de 
2018, ele estava com suas obras de ampliação e moder-
nização paralisadas desde 2014. A empresa e a Infraero 
estão em negociação para a conclusão, pois a primeira 
diz que as obras da Copa são de responsabilidade da 
Infraero.

Do legado do torneio prometido para o estado de 
Mato Grosso, o VLT da cidade de Cuiabá é hoje a obra 
inacabada mais cara do país. O custo estimado inicial-
mente para todo o projeto era de R$ 1,4 bilhão. No en-
tanto, além de nada ter sido entregue, já foi consumido 
R$ 1,06 bilhão dos cofres públicos, além de uma dívida 
acumulada de R$ 317 milhões.

A capital do estado do Paraná, Curitiba, também tem 
pendência em obras de mobilidade urbana. Ampliações 
de vias e reforma de terminal de ônibus não foram con-
cluídas. A principal obra de mobilidade era um corredor 
viário ligando o aeroporto Afonso Pena à Rodoferroviária 
da cidade. A obra só foi entregue no final de 2018. 

Até 2018, quatro das 13 obras prometidas para a Copa 
ainda não haviam sido concluídas. Os responsáveis ci-

tam problemas com as empresas que venceram as li-
citações e impasses judiciais como empecilhos para a 
conclusão das obras.

Seguindo o exemplo de Cuiabá, Fortaleza (CE) também 
tem sérios problemas com a obra do VLT, além da amplia-
ção do aeroporto Pinto Martins, que não foi concluída.

A previsão de entrega do aeroporto era dezembro de 
2013, mas em 2014 os trabalhos foram interrompidos e, 
até maio de 2018, não haviam sido retomados.

O VLT DE CUIABÁ É 
HOJE A OBRA INACABADA 

MAIS CARA DO PAÍS. 
R$ 1,06 BILHÃO 

JÁ FOI CONSUMIDO DOS 
COFRES PÚBLICOS.
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Já o VLT tinha um custo total inicial de R$ 307,5 mi-
lhões, e a obra teve o contrato rompido pelo Governo do 
Ceará com o consórcio responsável após uma série de 
atrasos. Suas obras foram paradas dois meses antes da 
Copa. Desde então, 5 licitações foram feitas para tentar 
dar continuidade; e, em 2018, cerca de 75% do VLT foram 
concluídos.

A capital do Amazonas, Manaus, deixou dois proje-
tos apenas na promessa. A construção de um corredor 
de ônibus ligando o estádio ao centro da cidade sequer 
saiu do papel, assim como dois Centros de Atendimento 
ao Turista.

O BRT, o corredor de ônibus que seria o principal 
meio de transporte para os jogos na Arena da Amazônia, 
parou em 2012, quando o governo estadual desistiu de 
entregar a obra para a Copa ao alegar atrasos na libera-
ção dos recursos. Até maio de 2018, ela não havia sido 
nem licitada.

Passando por Natal, capital do Rio Grande do Norte, 
verifica-se que, de 55 quilômetros de calçadas acessíveis 
para cadeirantes previstos, apenas 5% foram concluídos. 
Em maio de 2018, a obra ainda se encontrava paralisada 
por problemas com desapropriações, com os mesmos 
5% concluídos.

Além disso, um projeto de drenagem no entorno da 
Arena das Dunas segue inacabado. Juntamente com a 
drenagem, a obra de construção de um corredor de ôni-
bus foi abandonada.

Em Porto Alegre (RS), os atrasos estão concentrados 
em construção, reforma ou ampliação de vias públicas, 
tais como viadutos e avenidas. Mais uma vez, projetos 
de mobilidade urbana incompletos.

Em 2018, das 18 obras inicialmente previstas para a 
Copa, apenas 6 foram concluídas. Duas obras nem saíram 
do papel. Das 10 obras restantes, 2 foram retomadas em 
2018, enquanto outras 8 ainda estão paradas.

No Recife, capital pernambucana, ainda existem qua-
tro projetos viários inconclusos, mais uma vez prejudi-
cando a mobilidade da população. Em 2018, o estado de 
Pernambuco ainda contava com cinco obras inacabadas 

e um projeto abandonado. O contrato para a construção 
da Cidade da Copa, apresentado como primeiro modelo 
de cidade inteligente no país, que contaria com escolas, 
shoppings, entre outros, não avançou. O contrato foi res-
cindido em 2017.

 A CIDADE DA COPA, 
PRIMEIRO MODELO DE 
CIDADE INTELIGENTE  

NO PAÍS, NÃO AVANÇOU.  
O CONTRATO FOI 

RESCINDIDO EM 2017.

Das obras prometidas pelo governo do estado de Per-
nambuco que até meados de 2018 não foram concluí
das, restaram o Ramal da Copa, o Corredor Norte-Sul, o 
Corredor Leste-Oeste, o Túnel da Abolição e o Terminal 
Integrado de Camaragibe.

Portanto, verifica-se que a Copa do Mundo serviu 
de exemplo de que, sem planejamento sério e realista, 
sem a escolha correta dos executores, sem o envolvi-
mento de gestores públicos capacitados e sem fiscaliza-
ção constante, não se atingem os objetivos perseguidos. 
O recurso público é malgasto, a população fica desacre-
ditada em relação ao serviço prestado, ou seja, o Brasil 
perdeu literalmente o jogo, e quem pagou a conta foi 
o cidadão.� 1

A Copa do Mundo serviu de exemplo de que sem planejamento sério 
e realista não se atingem os objetivos perseguidos.  

O Brasil perdeu o jogo, e quem pagou a conta foi o cidadão.

13	Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/copa2014.

14	Disponível em: www.bbc.com/portuguese/brasil-44472647.

15	Disponível em: https://g1.globo.com/economia/noticia/quatro-anos-
-depois-ainda-ha-obras-prometidas-para-copa- no-brasil-inacaba-
das-em-11-das-12-cidades-sede.ghtml.
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C A P Í T U L O  4

Por que  
tantas obras 
estão paradas?
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NNos últimos três anos, a grave crise econômi-
ca enfrentada pelo país criou a necessidade 
de contenção de despesas e levou o Governo 
Federal a interromper importantes projetos 

de infraestrutura. Apesar de mais evidente no caso da 
União, esse processo de deterioração fiscal também afe-
tou projetos de todos os entes. No entanto, resta claro 
que essa crise não foi o único motivo da estagnação das 
construções.

CAUSAS DAS PARALISAÇÕES 
DAS OBRAS

A Comissão Externa, em audiências públicas realizadas 
na Câmara dos Deputados em 2016, com representantes 
do TCU e do Ministério da Transparência, Fiscalização 
e Controle, mostrou que no Dnit, por exemplo, cerca de 
40% das obras estavam paradas em função de falhas no 
projeto de engenharia; outros 27,46%, por falhas de exe-
cução; e 10%, por problemas no licenciamento ambiental.

Os principais problemas identificados estavam na 
elaboração do termo de referência, na incapacidade de 
acompanhar o projeto e na omissão de responsabilização 
dos projetistas.

Também em audiência pública, na área de sanea-
mento, o TCU destacou que as principais causas das 
paralisações estão nas fases de preparação e no plane-
jamento. Com destaque para projetos de engenharia de-
ficientes e desatualizados (56% dos casos), problemas na 
obtenção de licenças requeridas aos empreendimentos 
e dificuldade na seleção e contratação de empresas para 
realizar as obras.

A Comissão também identificou, em exposição do 
representante do Ministério da Integração Nacional, que 
cerca de R$ 5 bilhões em obras públicas se encontram em 
atraso devido à falta de repasses orçamentários e finan-
ceiros. As construções, em sua maioria, estão paradas 

devido a questões ambientais, sendo 9,8% por falta de 
licenciamento. No que tange aos problemas técnicos, 
a baixa qualidade dos projetos e a necessidade de ex-
cessivas adequações contratuais são os motivos que se 
destacam.

Por fim, a Comissão, dessa vez em levantamento 
apresentado pelo representante do Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão, mostrou que, em 
junho de 2016, cerca de 28% das obras do PAC estavam 
estacionadas.

Os motivos mais recorrentes eram: fluxo financeiro, 
expertise das construtoras, projetos desatualizados, li-
cenciamento ambiental, desapropriação, fiscalização por 
órgãos de controle e seleção inadequada de empresas. 
O levantamento enfatizou especialmente a necessidade 
de aperfeiçoamento da legislação ambiental, bastante 
defasada.

Em 2007, o Acórdão nº 1.188/2007 do TCU realizou um 
diagnóstico dessa estagnação e apresentou a seguinte 
tabela com a distribuição das causas:

DISTRIBUIÇÃO DAS CAUSAS

Causas da 
paralisação

Número 
de obras %

Decisão judicial 7 1,75%

Quadro Bloqueio da LOA 8 2%

Licenciamento ambiental 7 1,75%

Fluxo Orçamentário-Financeiro 159 39,75%

Problemas no projeto/ 
execução da obra 81 10,75%

Rescisão contratual 24 10,25%

Cancelamento do ajuste 1 6%

Inadimplência do tomador/ 
convenente 33 8,25%

Problemas com a construtora 13 3,25%

Acórdão TCU 5 1,25%

Interferências externas 4 1%

Motivo não informado 98 24,5%

Total 400 100%

Fonte: Tribunal de Contas da União — Acórdão 1.188/2007-P
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 A COMISSÃO EXTERNA 
MOSTROU QUE, 

EM JUNHO DE 2016, 
CERCA DE 28% 

DAS OBRAS DO PAC 
ESTAVAM ESTACIONADAS.

Nota-se que o item “Fluxo Orçamentário-Financeiro” 
é a maior razão para atrasos nos contratos da União, so-
mando 39,75% dos casos. Problemas no projeto/execução 
e rescisão contratual aparecem na sequência, com 10,75% 
e 10,25% dos casos, respectivamente.

O TCU, em seu Acórdão, assevera que a falta de siste-
mas de informações que propiciem uma gestão de dados 
de obras e transparência na execução de despesas dessa 
natureza leva à formação desse grave quadro. Nesse senti-
do, uma das propostas da Comissão é criar uma ferramenta 
para consulta centralizada de obras e serviços de engenha-
ria custeados, direta ou indiretamente, integral ou parcial-
mente, com recursos públicos federais, o SisOP, proposto 
no PL nº 5.664/16, Cadastro Único de Obras Públicas.

Vale lembrar que, em 2016, foi instalada uma Comis-
são temporária no Senado Federal, a Comissão Especial 
de Obras Inacabadas, cujo objetivo era acompanhar e 
fiscalizar as obras inacabadas financiadas, direta ou in-
diretamente, por recursos federais.

Essa Comissão apresentou um estudo preliminar que 
resultou em um relatório em forma de planilha com 1.600 
obras do PAC, com orçamento entre R$ 500 mil e R$ 10 
milhões, que receberam recursos da União, mas se en-
contravam paradas.

Dentre as mais diversas causas das paralisações 
informadas pelo Ministério do Planejamento à época, 
destacam-se o abandono da empresa, o impedimento 
ambiental, interpelação judicial, restrição orçamentária 
e financeira, paralisação cautelar por órgãos de controle, 
motivo técnico, titularidade do imóvel ou pendência de 
desapropriação, entre outros.

No estudo preliminar de 2016, a Comissão do Sena-
do destacou a interrupção por motivos técnicos, decor-

rentes de interferências observadas somente quando 
da fase de execução do objeto contratual, com 38% dos 
casos.

Salientamos também os 36% de casos de abandono 
da contratada. Dessas, constatou-se que 30% das empre-
sas tinham executado menos de 20% do projeto, o que 
pode indicar que as empresas contratadas não detinham 
capacidade técnica suficiente. 

Mais recentemente, em 2018, o estudo Grandes obras 
paradas: como enfrentar o problema, feito pela Confe-
deração Nacional da Indústria (CNI)16, informou que o 
país investe apenas 2% do Produto Interno Bruto (PIB) 
em projetos de infraestrutura, mas desperdiça boa parte 
desses recursos em obras paradas.

O estudo informou que o Ministério do Planeja-
mento, em junho de 2017, levantou um total de 2.796 
obras paradas pelo país. Na tabela a seguir, separamos 
o número de obras paradas de acordo com o grau de 
execução:

GRAU DE EXECUÇÃO DAS OBRAS

Tipo de  
obra

% de 
conclusão

0 a 
25%

> 25% 
a 50%

> 50% 
a 75%

> 75% 
a 

100%
Total

Aeroporto 5 2 6 3 16

Ferrovia 1 2 1 1 5

Hidrovia 1 3 1 0 5

Mobilidade urbana 6 1 0 1 8

Porto 3 1 1 1 6

Rodovias 8 6 11 5 30

Saneamento 168 119 89 71 447

Total Infraestrutura 192 134 109 82 517

Creches, pré-escolas 
e quadras esportivas 
nas escolas

330 366 453 213 1.362

UBS e UPAs 23 39 35 59 156

Outros 289 173 165 135 762

Total Geral 834 712 762 489 2.796

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

Nessa tabela, podemos ver que a maior parte das 
obras (29,8%) foi interrompida antes de ter 25% de seus 
projetos concluídos, constatação semelhante à observada 
no estudo preliminar realizado pela Comissão Temporá
ria do Senado.
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Em relação aos projetos de saneamento, o estudo in-
forma que boa parte das suspensões é causada pela má 
qualidade dos projetos, especialmente por não levarem 
em conta riscos ambientais, de desapropriação e con-
testações judiciais. Também semelhante ao apresenta-
do na audiência realizada pela Comissão Externa com a 
presença do Ministério da Integração Nacional, quando 
se identificou que as obras, em sua maioria, estão esta-
cionadas por questões ambientais.

Da mesma forma, as obras de mobilidade urbana, 
ferrovias e recursos hídricos são suspensas, em grande 
parte, por causarem significativos impactos ambien-
tais e de vizinhança, devido à sua complexidade. Os 
problemas orçamentários e financeiros também são 
grandes causadores de descontinuação dessa categoria 
de projetos.

Por fim, o estudo apresenta a tabela a seguir, na 
qual distribui as obras paradas por motivo e tipo. Des-
taca-se que a razão principal das paralisações é técnica 
(44%).

No documento disponibilizado pelo Ministério do 
Planejamento para a equipe de transição, em 2018, dos 
922 empreendimentos retomados, de um total de 1,6 mil, 
constatou-se que 31% das obras foram interrompidas por 
problemas técnicos, e cerca de 16% estavam com dificul-
dades orçamentárias e financeiras.

Certamente, a crise econômica e política pela qual 
passa o país resultou na interrupção de diversas obras. 
No entanto, como se percebe em relação ao apresentado, 
as razões pouco mudaram no decorrer do tempo e de-
pendem muito do tipo e da complexidade da obra.

Com base nesses estudos e nos materiais recolhidos, 
fica claro que a prevenção e a correção das principais 
causas das paralisações dependem de um esforço maior 
no planejamento dos projetos, incluindo o aperfeiçoa-
mento dos estudos técnicos, além de uma ação conjun-
ta dos órgãos de controle e demais responsáveis; mas, 
não menos importante, do controle social e da vigilância 
constante de toda a sociedade, principal interessada e 
beneficiada pelas obras.

MOTIVO DAS PARALISAÇÕES

Tipo de 
obra

Motivo da 
paralisação

Abandono  
pela empresa Ambiental Judicial Orçamentário/

financeiro
Órgãos de 
controle Técnico Titularidade/

desapropriação Outros

Aeroporto 1 0 0 4 0 0 0 11

Ferrovia 0 0 0 2 0 1 2 0

Hidrovia 1 0 0 0 0 4 0 0

Mobilidade urbana 2 0 0 2 1 1 0 2

Porto 0 0 2 1 1 2 0 0

Rodovias 1 1 0 14 1 11 2 0

Saneamento 44 6 15 23 9 248 5 97

Total Infraestrutura 49 7 17 46 12 267 9 110

Creches, pré-escolas 
e quadras esportivas 
nas escolas

740 11 0 5 55 551 0 0

UBS e UPAs 51 0 3 38 8 2 1 53

Outros 131 8 14 119 33 411 15 30

Total 971 26 34 208 108 1.231 25 193

Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

Boa parte das suspensões dos projetos de saneamento é causada 
pela má qualidade dos projetos, especialmente por não levarem em conta 

riscos ambientais, de desapropriação e contestações judiciais.
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DESCASAMENTO ENTRE 
PLANEJADO E ORÇADO

Análise feita pela Controladoria-Geral da União (CGU) 
apresenta um aspecto importante para explicar a para-
lisação de tantas obras: a desarticulação entre políticas, 
planos e programas setoriais de infraestrutura e entre es-
ses e a correspondente vinculação com os instrumentos 
que compõem o ciclo orçamentário, como o Plano Plu-
rianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Essa é uma variável 
significativa. A ausência, insuficiência ou inconsistên-
cia de planejamento desemboca, em última análise, na 
interrupção do empreendimento.

É importante destacar que os planos necessitam de 
revisão periódica e de avaliação anual, com base em in-
dicadores de monitoramento, de resultado e de impacto 
previstos no próprio planejamento. Outra questão que se 
exalta é a necessidade da construção de mecanismos de 
articulação institucional que facilitem a integração entre 
órgãos licenciadores no campo ambiental, indígena e do 
patrimônio histórico.

 PLANOS NECESSITAM 
DE REVISÃO PERIÓDICA 

E AVALIAÇÃO ANUAL, 
COM BASE EM INDICADORES 

PREVISTOS NO PRÓPRIO 
PLANEJAMENTO.

Veja a seguir o panorama das obras em execução len-
ta: 68% têm problemas de descasamento; 16%, de contra-
to; 8%, de projetos de engenharia; e 4%, de propriedade 
da terra.

MOTIVOS PARA EXECUÇÃO LENTA 

68%

16%

8%

4%
4%

Orçamento ProjetoContratual

Órgãos de controlePropriedade de terra

Motivo Número 
de obras Valor pactuado

Orçamentário/Financeiro 17 R$ 5.599.264.500,04

Contratual 4 R$ 365.394.432,32

Projeto 2 R$ 99.694.453,77

Propriedade de terra 1 R$ 29.225.423,51

Órgãos de controle 1 R$ 8.676.981,46

Natureza 0 –

Total 25 R$ 6.102.255.791,10

Fonte: Controladoria-Geral da União (CGU)

O bom planejamento e a correta execução das obras são essenciais 
para combater a diferença entre o que se espera do Estado 

e o que ele tem realmente oferecido.
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DÉFICIT EM INFRAESTRUTURA 
E OUTROS

É praticamente senso comum a constatação de que o país 
possui um grave déficit em infraestrutura. Não é preciso 
perguntar para nenhum técnico ou especialista, as pes-
soas percebem a ausência de estradas, ferrovias, hidro-
vias, portos e aeroportos. O país carece urgentemente de 
malha de mobilidade, não apenas urbana, mas também 
para escoar com rapidez a produção do agronegócio e 
da indústria. 

Outro exemplo de carência é o saneamento básico. 
Apesar de registrar alguma melhora nos últimos anos, 
o acesso pela população ao tratamento de esgoto no país 
continua baixo, e o resíduo não processado é jogado di-
retamente na natureza, provocando graves problemas 
ambientais e sanitários. Dessa forma, se nada for feito, 
a universalização do saneamento ocorrerá daqui a cin-
quenta anos, colocando em risco a saúde dos brasileiros 
e o meio ambiente. Há ainda o caso do setor energético, 

que necessita estar pronto para corresponder ao cresci-
mento pretendido pelo país. O setor de telecomunicação 
também exige maiores investimentos. Não podemos es-
quecer o déficit habitacional. Sete milhões de famílias 
não possuem moradia adequada e vivem em situação 
precária.

Esses são exemplos de déficit de infraestrutura no 
Brasil. Como se verá no capítulo a seguir, há dificuldades 
em vários segmentos. Portanto, o bom planejamento e a 
correta execução das obras são essenciais para combater 
a diferença entre o que se espera do Estado e o que ele 
tem realmente oferecido.� 1

16	Grandes obras paradas: como enfrentar o problema? Disponível em: 
https://noticias.portaldaindustria.com.br/noticias/infraestrutura/
brasil-desperdica-dinheiro-publico-com-517-obras-de- infraestru-
tura-paralisadas. Acesso em: 23 out. 2018.

+
 O

BR
A 

RI
O 

SÃ
O 

FR
AN

CI
SC

O 
| C

N
I



C A P Í T U L O  5

Como  
toda obra 
deveria ser
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AA Lei de Licitações (nº 8.666/1993) contém to-
das as regras para que uma obra ou serviço 
seja executado de maneira a atender a popu-
lação com qualidade e o menor custo possí-

vel. No art. 6º, a norma indica que obra pública é “toda 
construção, reforma, fabricação, recuperação ou amplia
ção realizada por execução direta (feita pelos órgãos e 
entidades da Administração, pelos próprios meios) ou 
indireta (a que o órgão ou entidade contrata terceiros)”, 
executada sob sua responsabilidade ou delegada e cus-
teada com recursos públicos.

Justamente por envolver recursos públicos, antes 
de ser inaugurada, uma obra passa por inúmeras eta-
pas em que se exige grande cautela de todos os envolvi-
dos. A paralisação dos empreendimentos no geral ocorre 
justamente por falhas ou desvios em uma dessas fases.

Durante a execução da obra, mesmo antes, na fase de 
planejamento, é importante saber que cada etapa deve 
ser adequadamente planejada, estudada e, por vezes, 
subdividida de forma a atender da melhor forma seus 

aspectos formais e materiais, sempre tendo como alvo 
uma obra de qualidade, segura, adequada à finalidade a 
que se destina e, claro, a um preço justo. Tudo isso sem 
perder de vista os princípios básicos da legalidade, legi-
timidade, eficiência e economicidade.

Conheça os procedimentos necessários apontados 
nas cartilhas do TCU, com base na Lei de Licitações — 
“Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contra-
tação e Fiscalização de Obras e Edificações Públicas”17 e 
“Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentá-
rias de Obras Públicas”18.� v

+
 H

OS
PI

TA
L 

CE
N

TR
AL

 D
E 

CU
IA

BÁ
 | 

GO
VE

RN
O 

D
O 

M
AT

O 
GR

OS
SO

17	 Obras públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fis-
calização de Obras de Edificações Públicas. Tribunal de Contas da 
União. 4. ed. 2014. Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/bibliote-
ca-digital/obras-publicas-recomendacoes-basicas-para-a-contrata-
cao-e-fiscalizacao-de-obras-e-edificacoes-publicas.htm.

18	Disponível em https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/orientacoes-
-para-elaboracao-de-planilhas-orcamentarias-de-obras-publicas.html.
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FASE PRELIMINAR

»	 Programa de necessidades 
Levantamento para responder a que se destina  
o empreendimento, para qual público e com o 
objetivo de resolver qual questão.

»	 Estudos de viabilidade 
Análise do impacto ambiental, socioeconômico e 
técnico.

»	 Anteprojeto 
Representação técnica das conclusões anteriores, 
constando informações de arquitetura, estrutura  
e instalações em geral, além do padrão de 
acabamento e o custo médio previsto.

FASE INTERNA DA LICITAÇÃO

»	 Projeto básico 
Deve trazer detalhadamente especificações de  
todos os serviços, materiais e equipamentos da  
obra e orçamento.

»	 Projeto executivo 
Aponta os elementos necessários para a execução  
da obra.

»	 Recursos orçamentários 
Necessário apontar se a despesa é objeto de dotação 
específica e suficiente.

»	 Edital de licitação 
Apresenta as condições e regras para o certame.

FASE EXTERNA DA LICITAÇÃO

»	 Publicação do edital de licitação 
O documento deve constar fisicamente  
no órgão licitante e no Diário Oficial da União  
(se for obra federal) ou do estado.

»	 Comissão de licitação 
Constituição de grupo responsável por promover  
o processo licitatório.

»	 Recebimento de propostas 
Prazos definidos na Lei de Licitações, de acordo 
com a modalidade (concorrência, tomada de preços, 
convite, concurso ou leilão).

»	 Procedimento da licitação 
Abertura dos envelopes em ato público, verificando-
se os que estão em conformidade com as regras e 
julgando os qualificados de acordo com critérios 
técnicos e objetivos.

FASE CONTRATUAL

»	 Contrato 
O órgão competente e o vencedor da  
licitação assinam o acordo e delimitam suas 
competências.

»	 Fiscalização da obra 
A execução do contrato deve ser acompanhada 
por um representante da administração do órgão, 
verificando o cumprimento das disposições 
contratuais.

»	 Recebimento da obra 
Assinatura de termo circunstanciado, assegurando  
a conclusão do empreendimento.

FASE POSTERIOR À CONTRATAÇÃO

»	 Operação 
A contratada deve garantir a solidez e a segurança  
da obra ou do serviço.

»	 Manutenção 
O órgão público deve fazer inspeções periódicas 
para evitar o surgimento de problemas.

Durante a fase de planejamento é importante saber que cada etapa deve ser 
adequadamente planejada de forma a atender seus aspectos formais e 

materiais, sempre tendo como alvo uma obra de qualidade e a um preço justo.
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IInserir na pauta de debates a busca de soluções para 
as obras no Brasil mobilizou instituições nos três 
poderes da República, o que é muito bom no senti-
do de criar cultura de planejamento, monitoramen-

to, transparência e melhor qualidade do gasto público. 
Dessa forma, já houve avanços significativos, tais como 
os pontuados a seguir.

INDICAÇÃO Nº 2.819/2016 : 
RETOMADA DE OBRAS DE 
SAÚDE E EDUCAÇÃO

Com o objetivo de incentivar a retomada das obras para-
das e direcionar melhor os recursos federais em benefí-
cio da população, fui pessoalmente levar ao Presidente 
da República a proposta de selecionar obras menores, 
em estágio mais avançado e ligadas às áreas da saúde e 
educação.

A proposta foi encaminhada ao Poder Executivo por 
intermédio da Indicação nº 2.819/2016, na qual o coorde-
nador da Comissão solicitou que fossem retomados no 
mínimo 20% das obras paradas daquelas áreas. Na jus-
tificativa da proposição, relatou-se que a Comissão, após 

a realização de reuniões e audiências públicas, identi-
ficou que as áreas da saúde e educação deveriam ser 
prioridades.

COMITÊ PARA DESTRAVAR 
OBRAS PARADAS

Após observar o resultado da auditoria do TCU, apontan-
do que há 14.403 obras com recursos federais paradas no 
Brasil, o atual presidente do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministro Dias Toffoli, anunciou a criação de um 
comitê para mudar a situação. O grupo, composto pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), pelo TCU e pela 
Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do 
Brasil (Atricon), reuniu-se para analisar os casos inter-
rompidos por decisões judiciais, com foco nas áreas de 
infraestrutura, educação, saúde e segurança pública.

A expectativa é que, a partir do diagnóstico, seja for-
matado e assinado um termo de cooperação entre as ins-
tituições participantes.

PORTARIA Nº 348

Em 2018, o Governo emitiu a Portaria nº 348, que esta
beleceu diretrizes para priorização da retomada das 
1.600 obras de infraestrutura que receberiam recursos 
do Orçamento Geral da União (OGU).

A Portaria estabeleceu o prazo máximo de 30 de ju-
nho de 2017 para que a execução dos empreendimentos 
fosse retomada. A expectativa é que obras com percen-
tual de execução acima de 50% fossem concluídas até 30 
de junho de 2018, enquanto aquelas com menos de 50% 
fossem concluídas até 30 de dezembro de 2018. 

Além disso, foi estabelecida como meta a retomada 
de 1.120 obras até 30 junho de 2017 (70% do total), que +
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incluía empreendimentos em 1.071 municípios locali-
zados nos 26 estados e no Distrito Federal. A intenção 
do Governo Federal era retomar e concluir obras com 
valor entre R$ 500 mil e R$ 10 milhões, em especial as de 
saneamento, urbanização de assentamentos precários, 
creches, pré-escolas, quadras esportivas e unidades bá-
sicas de saúde. Até a edição desta publicação, não havia 
dados públicos sobre o andamento dessa proposta.

AUDITORIA DA CGU

Recentemente, o Ministério da Transparência e Con-
troladoria-Geral da União (CGU) emitiu o Relatório 
nº 2017094719, resultado de auditoria que avaliou o grau 
de sucesso nas ações previstas pela Portaria nº 348/2016.

Até agosto de 2017, com base em uma amostra de 
109 empreendimentos válidos, verificou-se que 48% das 
obras foram retomadas e 5% concluídas, gerando um 
total de 53% de obras efetivamente retomadas. As aná-

lises identificaram ainda que a retomada das obras por 
estados e municípios ficou abaixo da meta inicialmente 
prevista, apesar da liberação dos recursos destinados 
aos entes pelo Governo Federal.

PORTARIA DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE : OBRAS FINANCIADAS 
FUNDO A FUNDO

Publicada no Diário Oficial da União em 7 de fevereiro 
de 2017, a Portaria nº 381/2017 tratou das obras de saúde 
financiadas fundo a fundo, inseridas na programação 
anual de saúde, regulando as transferências de recursos 
financeiros de capital ou corrente do Ministério da Saú-
de a estados, Distrito Federal e municípios destinados à 
execução de obras de construção, ampliação e reforma.

A portaria também estabeleceu regras e critérios 
para elaboração do orçamento de referência de obras e 
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serviços de engenharia, contratados e executados com 
recursos dos orçamentos da União. Definiu ainda os cri-
térios de rateio dos recursos de transferências para a 
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e contro-
le das despesas com saúde nas três esferas de governo. 
O documento fixou também a observância aos preceitos 
legais e boas práticas em todas as fases da obra, zelando 
pela qualidade e gestão do pagamento.

Os municípios cadastram sua proposta de projeto 
no Sistema de Monitoramento de Obras Fundo a Fun-
do (Sismob), disponível no portal eletrônico do Fundo 
Nacional de Saúde e também por meio de aplicativo 
disponível para Android com informações atualizadas 
a cada 60 dias sobre o andamento das obras.

 DE ACORDO COM 
O RELATÓRIO 

EMITIDO PELO CGU, 
53% DAS OBRAS 

FORAM RETOMADAS 
ATÉ AGOSTO DE 2017.

PAINEL DE OBRAS
Tendo em vista essa necessidade de maior controle so-
bre as obras públicas, e impulsionado pelas cobranças 
dos órgãos públicos e da sociedade, o Governo Federal 
apresentou, em abril de 2018, o Painel de Obras.

O objetivo da ferramenta, segundo o Ministério do 
Planejamento, é possibilitar a visualização dos valores 
investidos, situação atual, execução física e execução 
financeira das obras.

O portal disponibiliza acesso livre às informações 
de obras cadastradas nos Sistemas de Transferên-
cias Voluntárias da União (Siconv), do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) e Avançar do Gover-
no Federal. E visa a facilitar o acesso aos dados de obras 
desses sistemas para a sociedade e outras esferas de 
governo, permitindo que, de forma intuitiva, flexível e 
rápida, sejam acessadas informações referentes a valo-
res de investimentos, execução física e execução finan-
ceira das obras.� 1

19	Disponível em: https://auditoria.cgu.gov.br/download/10479.pdf. 
Acesso em: 12 nov. 2018.

RETOMADAS DE OBRAS DO GOVERNO FEDERAL

Tipos Paralisadas 
em jun/16

Retomadas 
em jun/17

Retomadas 
em dez/17

% de obras 
retomadas

Aeroporto 3 – 1 33,3%

Centro de artes e esportes unificados 87 40 45 51,7%

Centro de iniciação ao esporte 52 38 42 80,8%

Cidades digitais 19 10 10 52,0%

Cidades históricas 7 5 5 71,4%

Creches e pré-escolas 445 72 240 53,9%

Infraestrutura turística 9 8 8 88,9%

Prevenção em áreas de risco 62 21 26 41,9%

Quadras esportivas nas escolas 170 88 141 82,9%

Recursos hídricos 8 2 4 50,0%

Rodovias (projetos) 2 1 1 50,0%

Saneamento 342 179 187 54,7%

UBS 108 93 87 80,6%

UPA 16 11 11 68,8%

Urbanização de assentamentos precários 270 105 114 42,4%

Total geral 1.600 673 922 57,6%

Fonte: Transição Ministério do Planejamento (2018)
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AA pós tantas audiências, visitas técnicas, inú-
meros estudos e debates, constatamos ser 
necessário modificar a legislação brasileira 
para diminuir entraves à execução de obras e, 

ao mesmo tempo, barrar a corrupção. Seguem algumas 
das propostas que elaboramos.

PROJETO DE LEI DO 
SisOP : CADASTRO ÚNICO 
DE OBRAS PÚBLICAS

Apresentei, em junho de 2016, o Projeto de Lei nº 5.664/ 
2016, que visa a criar o Sistema de Obras Públicas 
(SisOP), um cadastro de todas as obras custeadas com 
recursos federais. A ser administrado pelo Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, será uma 
ferramenta de acompanhamento e monitoramento das 
obras para o Governo Federal; e, para a sociedade, uma 
excelente forma de controle dos recursos públicos.

O sistema é uma maneira de responsabilizar o Go
verno Federal e aqueles que estão contratando com o 
poder público, para que toda a sociedade possa nos aju-
dar a cobrar. A ideia vai ao encontro do posicionamento 
exposto pelo Sr. Daniel Caldeira, representante do Minis-
tério da Transparência e Controladoria-Geral da União, 
em audiência da Comissão:

A criação de um sistema integrado de acompanhamento 
centralizado de obras custeadas com recursos federais, 
obras e serviços de engenharia, seria de grande valia. 
Além de ser um instrumento de gestão, seria um instrumento 
de controle, inclusive de controle social, um instrumento 
de transparência. Ele ainda daria uma externalidade positiva 
para a Administração Pública como um todo. Ele seria um 
mecanismo indutor para que os gestores ajam com mais 
responsabilidade, um mecanismo de integridade. Então, 
um sistema para acompanhamento e fiscalização é de suma 
importância para que consigamos evoluir em relação 
à temática de obras públicas, em especial para avaliação 
daquelas que estão paralisadas.

No sistema, serão disponibilizadas diversas infor-
mações sobre as obras, como a quais tipos de orçamento 
elas pertencem; as empresas contratadas e identificadas; 
e cada serviço, trecho e lote. Também devem constar as 
respectivas informações sobre custos, editais, contratos, 
aditivos, georreferenciamentos e coordenadas geográfi-
cas, cronograma de execução físico-financeira inicial, atu-
alizações e etapas a realizar, medições realizadas e fotos 
do empreendimento, bem como o programa de trabalho e 
a execução orçamentária e financeira em cada exercício.

Além disso, o PL condiciona a liberação dos recursos 
do Orçamento da União à alimentação correta e atualiza-
da dos dados no SisOP. E, no caso de descumprimento, 
o gestor público responsável pela disponibilização dos 
dados incorrerá no crime de improbidade administrati-
va, previsto no inciso IV do art. 11 da Lei nº 8.429/92, por 
negar publicidade aos atos oficiais.

PROJETO DE LEI DO 
PLANEJADO X ORÇADO

O Projeto de Lei Complementar nº 547/2018, também 
de minha autoria, visa a estabelecer obediência ao fluxo 
orçamentário-financeiro na execução de obras e serviços 
de engenharia. Em outras palavras, busca assegurar a 
adequação entre o que foi planejado e o que foi orçado 
para um projeto.

Um dos principais transtornos encontrados pela Co-
missão Externa foram justamente as desconformidades 
entre aquilo que foi programado e o executado, o fluxo 
orçamentário e financeiro não acompanhava o desenvol-
vimento das obras. Além disso, não há disponibilidade 
de recursos financeiros para todas elas, tornando-se, 
portanto, necessário exigir dos gestores o atendimento 
das premissas da LRF: Planejamento, Transparência e 
Equilíbrio. Logo, na proposta está prevista a inserção 
expressa na Lei de Responsabilidade Fiscal da obrigato
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riedade de se obedecer ao planejamento na execução de 
empreendimentos.

Complementando esse projeto, também apresentei 
o PL nº 10.956/2018, que altera a Lei nº 10.028, de 19 de 
outubro de 2000, para criar penalidade administrativa 
por descumprimento do fluxo orçamentário-financeiro 
destinado a obras públicas.

Esses projetos fazem parte de um conjunto de me-
didas tomadas para combater a ineficiência adminis-
trativa e evitar a descontinuidade dos recursos públicos 
programados.

 O PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR 

Nº 547/2018  
BUSCA ASSEGURAR 

A ADEQUAÇÃO ENTRE 
PLANEJADO E ORÇADO.

PROJETO DE LEI DAS 
PLACAS INFORMATIVAS

Já no PL nº 10.955/2018, proponho a alteração da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei de Licitações e 
Contratos, para obrigar que o poder público coloque pla-
cas informativas em obras públicas que estejam paradas 
há mais de 90 dias. Deverão constar a data em que o em-
preendimento foi paralisado e os motivos. 

A proposta fundamenta-se no art. 37 da Constituição 
Federal, segundo o qual a Administração Pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes da União, estados, 
Distrito Federal e municípios devem obedecer ao prin-
cípio da publicidade.

As obras públicas têm o propósito de atender às ne-
cessidades da sociedade, responsável pelo custeio de sua 
execução. Assim, é direito do cidadão ter acesso às in-
formações que lhe permitam acompanhar a realização 
de obra ou serviço financiado pelo poder público. Isso 
permite que ele inclusive questione seus representantes 
quanto a problemas, atrasos, interrupções (muitas vezes 
injustificadas) dos empreendimentos.� 1
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Boas práticas no 
acompanhamento  
de obras
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IIndividualmente, alguns órgãos nacionais permitem 
o controle público do andamento de obras de forma 
acessível, tais como o TCU, o Dnit e o Ministério da 
Educação. No entanto, apesar de serem bons exem-

plos, o ideal, claro, seria que os dados fossem unifica-
dos para que toda a população pudesse acompanhar os 
empreendimentos de uma vez, em um único sistema/
portal. De qualquer forma, os modelos utilizados, cita-
dos a seguir, são válidos para inspirar, no futuro, algo 
universal.

FISCOBRAS DO TCU

O Fiscobras é um plano de fiscalização anual de obras 
públicas realizado pelo TCU, com a finalidade de verificar 
o processo de execução de obras públicas financiadas 
total ou parcialmente com recursos da União. Essa ação 
do Tribunal vai ao encontro dos propósitos da Comissão, 
portanto, as conclusões dessa fiscalização são tratadas 
a seguir.

Dos 77 empreendimentos de infraestrutura fiscaliza-
dos, 10 apresentaram irregularidades graves com reco-
mendação de paralisação (classificação IGP), mostrados 
na tabela a seguir.

O IGP é um fato indicativo de que a obra  
está sendo contratada ou executada de forma 
irregular, podendo causar danos à sociedade. 
Além de situações como sobrepreço ou 
superfaturamento, que são imediatamente 
associadas com prejuízo financeiro, há 
casos de restrição ao caráter competitivo da 
licitação, má qualidade da obra contratada, 
entre outros, que também podem caracterizar 
irregularidades graves.

OBRAS CLASSIFICADAS COMO IGP

UF Obra Processo

AL Canal adutor do Sertão Alagoano 023.643/2018-1

BA Adequação da travessia urbana em 
Juazeiro – BRs 235/407 006.617/2017-4

PB Canal adutor vertente litorânea 023.651/2018-0

PE Construção da Fábrica de 
Hemoderivados e Biotecnologia 018.121/2017-9

PI Construção da Vila Olímpica – Parnaíba 013.638/2013-0

RJ Obra de construção da BR-040 023.204/2015-0

SP Corredor de ônibus na Radial Leste – 
Trecho 2 011.188/2018-9

SP Corredor de ônibus na Radial Leste – 
Trecho 1 012.565/2017.2

SP Corredor de ônibus Aricanduva 011.950/2018-8

TO BRT de Palmas – TO 018.178/2008-9

Fonte: Fiscobras — TCU (2018)

Nessas obras, foram encontradas as seguintes irre-
gularidades:

	a	.	Sobrepreço.
	b	.	Ausência ou deficiência de estudo de viabilidade 

técnica e econômico-financeira.
	c	.	Ausência ou deficiência de projeto básico e/ou 

executivo.
	d	.	Pagamento de medições em desacordo com 

critérios definidos.
	e	.	Atraso na execução do empreendimento.
	f	.	Termos aditivos de serviços desnecessários.

Outros quatro empreendimentos também apresenta-
ram irregularidades graves com recomendação de para-
lisação, no entanto, ainda pendentes de decisão do TCU, 
sendo, portanto, classificadas como pIGP. Esses empre-
endimentos são mostrados na tabela a seguir.� v
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OBRAS CLASSIFICADAS COMO pIGP

UF Obra Processo

BA Adequação de trecho rodoviário na 
BR-116 015.621/2018-9

PB Duplicação da BR-230 – Município de 
Campina Grande 012.426/2018-0

RS Obras de ampliação de capacidade da 
BR-290 010.370/2016-1

SP Corredor de ônibus Capão Redondo – 
Vila Sônia 011.952/2018-0

Fonte: Fiscobras — TCU (2018)

Nessas obras, foram encontradas as seguintes irre-
gularidades:

	a	.	Sobrepreço.
	b	.	Superfaturamento.
	c	.	Restrição à competitividade no processo licitatório.
	d	.	Ausência ou deficiência de projeto básico e/ou 

executivo.
	e	.	Ausência de licença prévia ambiental.
	f	.	Critérios de medição inadequados.

Por fim, duas obras apresentaram irregularidades 
graves com recomendação de retenção de valores a serem 
pagos ou a apresentação de garantias suficientes para 
prevenir o possível dano ao erário, até a decisão de mé-
rito. Esses empreendimentos são, portanto, classificados 
como IGR e são mostrados na tabela a seguir.

OBRAS CLASSIFICADAS COMO IGR

UF Obra Processo

BA Obras de construção da BR-235 –  
BA km 282,0 a km 357,4 025.760/2016-5

PE Construção da Refinaria Abreu e Lima 
– Recife 026.363/2015-1

Fonte: Fiscobras — TCU (2018)

Nessas obras, foram encontrados indícios de super
faturamento, ensejando a retenção do pagamento. Outros 
46 empreendimentos apresentaram irregularidades gra-
ves que não prejudicaram a continuidade da obra e, por-
tanto, não são objeto do relatório citado.
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SIMEC-FNDE

O sistema eletrônico do MEC utiliza o Módulo Obras 2.0 
para que o cidadão acompanhe a execução dos recursos 
públicos transferidos pelo FNDE aos municípios e esta-
dos para construção de creches, escolas e quadras po-
liesportivas. No site, é possível fazer a busca por estado, 
município, bairro e tipo de projeto.

Fonte: http://simec.mec.gov.br/painelObras

SISTEMA DNIT 

O Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
porte (Dnit) também possui um portal em que é possível 
acompanhar obras executadas pelo órgão, além de fazer 
buscas por estado e número de contrato.

Fonte: http://servicos.dnit.gov.br/portalcidadao

PLATAFORMA +BRASIL

Lançada oficialmente em abril de 2019, a plataforma 
gerida pelo Ministério da Economia promete ser uma 
ferramenta integrada com dados abertos atualizados 
diariamente sobre transferências de recursos federais 
para estados, municípios e organizações da sociedade 
civil. 

O antigo Sistema de Gestão de Convênios e Contra-
tos de Repasse (Siconv), que, de acordo com o governo, 
movimentava apenas 2,58% do total das transferências, 
foi incorporado à plataforma. A ideia é que os demais 
sistemas sejam incluídos gradualmente até que todos 
estejam integrados — a meta do governo é monitorar o 
total de R$ 380 bilhões até 2022.

A plataforma está disposta em três aplicativos, sepa-
rados por público: Gestão +Brasil, Fiscalização +Brasil 
e Cidadão +Brasil.

Fonte: https://plataformamaisbrasil.gov.br

O IDEAL SERIA QUE 
TODOS OS DADOS 

FOSSEM UNIFICADOS 
PARA QUE A POPULAÇÃO 
PUDESSE ACOMPANHAR 
EM UM ÚNICO SISTEMA.
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CCom o contexto observado, não é difícil constatar a 
falta de transparência e padronização das infor-
mações em razão da ausência de um sistema de 
acompanhamento das obras. É preciso ter um 

gerenciamento moderno e atualizado dos dados para se 
promover a publicidade e o controle social. Além disso, 
é importante fazer da construção de uma obra pública 
uma política de Estado, o que reduziria muito a ingerên-
cia. Afinal, a obra pública tem por fim atender às neces-
sidades dos cidadãos.

Durante os trabalhos da Comissão de Estudo de Obras 
Paralisadas, foi possível perceber a ineficiência com que 
a Administração Pública vem enfrentando o problema da 
execução de obras e serviços de engenharia no Brasil. Por 
isso, nas reuniões e debates, concluiu-se que o Brasil não 
pode mais adiar a decisão de transformar essas ações em 
uma política de Estado.

Tornam-se importantes, portanto, o planejamento e a 
definição de prioridades com o intuito de eliminar sobre-
posições e, assim, estabelecer um cronograma mais coe-
rente com a realidade. Todos os investimentos devem 
estar sujeitos a uma análise de custo-benefício e viabili-
dade, considerando os recursos disponíveis.

As ações envolvendo obras públicas são transver-
sais pelas demais políticas públicas e afetam o dia a dia 
do cidadão. Então, quando a construção de uma escola 
não é concluída, crianças são impedidas de ter acesso à 
educação; quando a instalação de um posto de saúde não 
avança na velocidade programada, o atendimento aos cida-
dãos fica prejudicado e suas vidas correm sérios riscos; 
quando a obra de saneamento não é finalizada, aumentam 
as chances de epidemias e doenças; quando obras impor-
tantes de mobilidade não saem do papel, as cidades ficam 
intransitáveis e a qualidade do ar é prejudicada; quando 
obras de estradas, portos, ferrovias, dentre outras, são 
paradas, o Brasil deixa de produzir e de gerar empregos, 
eleva o custo Brasil e diminui a competitividade do país.

O cenário da situação das obras no país é desalen-
tador. Dados do TCU20 de outubro de 2018 apresentam 
mais de 14 mil obras paradas, que totalizam mais de R$ 100 
bilhões. A Comissão, desde sua constituição, buscou essas 
informações junto aos órgãos responsáveis e questionou 
quais eram as causas das paralisações.

No decorrer de seus trabalhos, a Comissão Externa 
reuniu especialistas e integrantes de vários setores para 
entender esse cenário, e o diagnóstico é que os proble-
mas se repetem.

De fato, há maior escassez de recursos públicos, em 
decorrência da crise econômica na qual se encontra o país, 
mas as causas pouco mudam com os anos, ou seja, falhas 
no planejamento e nos projetos, gestão ineficiente da obra, 
descompasso entre o planejado e o orçado, burocracia e 
morosidade no licenciamento ambiental e ausência de 
sistema de informação capaz de consolidar os dados de 
todas as obras.

Como se depreende do apresentado, evitar a parali-
sação de obras compreende profissionalismo no plane
jamento dos projetos e um aperfeiçoamento dos seus 
estudos técnicos, combinados, claro, com uma ação 
conjunta dos órgãos de controle e demais responsáveis.

Nesse sentido, as propostas da Comissão Externa são 
úteis para sanar falhas. As propostas de boas práticas pro-
curam dar subsídios para a gestão das obras públicas e 
evitar os principais entraves identificados pela Comissão, 
passando pelo SisOP, um sistema que permite a consulta 
centralizada de obras e serviços de engenharia custea-
dos, direta ou indiretamente, integral ou parcialmente, 
com recursos públicos federais; e, por fim, as propostas de 
alterações legislativas para garantir a obediência ao fluxo 
orçamentário-financeiro na execução de obras e serviços 
de engenharia, bem como criar uma penalidade adminis-
trativa no caso do seu descumprimento.

O Brasil precisa superar os obstáculos à elaboração, 
realização e conclusão de obras públicas, já conhecidos e 
apresentados neste livro. São necessárias mudanças que 
incentivem a maior participação de investimentos públi-
cos e privados e que promovam uma melhor composição e 
eficiência dos gastos públicos. Espera-se, com os resulta-
dos e as propostas apresentadas pela Comissão, garantir 
que esse tema passe a ocupar a pauta de prioridades dos 
Executivos e do Legislativo.� 1

20	Disponível em:  https://g1.globo.com/politica/noticia/2018/10/25/cnj-
e-tribunais-de-contas-criam-comite-para-tentar- destravar-obras-
publicas-paralisadas.ghtml. Acesso em: 15 nov. 2018.
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LEGISLAÇÃO

»	 Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências.

»	 Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 
Institui normas gerais para licitação e contratação 
de parceria público-privada no âmbito da 
Administração Pública.

»	 Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011 
Institui o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas (RDC).

»	 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências.

»	 Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013 
Estabelece regras e critérios para elaboração do 
orçamento de referência de obras e serviços de 
engenharia, contratados e executados com recursos 
dos orçamentos da União, e dá outras providências.

»	 Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
e dá outras providências.

»	 Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 
Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias, no âmbito da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios.

PPA

»	 Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016 
Institui o Plano Plurianual da União para o período 
de 2016 a 2019.

»	 Lei nº 12.593, de 18 de janeiro de 2012 
Institui o Plano Plurianual da União para o período 
de 2012 a 2015.

LDO

»	 Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e execução da Lei Orçamentária de 2018 e dá  
outras providências.

»	 Lei nº 13.408, de 26 de dezembro de 2016 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e execução da Lei Orçamentária de 2017 e dá 
outras providências.

»	 Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e execução da Lei Orçamentária de 2016 e dá 
outras providências.

»	 Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e execução da Lei Orçamentária de 2015 e dá 
outras providências.

LOA

»	 Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018 
Estima a receita e fixa a despesa da União para 
o exercício financeiro de 2018.

»	 Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017 
Estima a receita e fixa a despesa da União para 
o exercício financeiro de 2017.

»	 Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016 
Estima a receita e fixa a despesa da União para 
o exercício financeiro de 2016.

»	 Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015 
Estima a receita e fixa a despesa da União para 
o exercício financeiro de 2015.
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